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ATA DA 114ª REUNIÃO ORDINÁRIA
Aos vinte e cinco dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezesseis, às 15:22 horas, na sala de reuniões da sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, nesta capital, reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública; o Defensor Público Geral, LUÍS CARLOS DE AGUIAR PORTELA, o Subdefensor Público Geral, JOSÉ ADAUMIR ARRUDA DA SILVA, o Corregedor Geral, ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO; os Conselheiros eleitos LÉA CRISTINA SERRA, VLADIMIR KOENIG, MARCOS ANTÔNIO CORREA ASSAD e ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO; e o Representante da ADPEP, SÉRGIO SALES PEREIRA LIMA. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros: JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS, HELIANA DENISE DA SILVA SENA, KÁTIA HELENA COSTEIRA GOMES e HÉLIO PAULO SANTOS FURTADO. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pelo Defensor Público Geral, que deu boas vindas aos demais Conselheiros e presentes. Ato contínuo seguiu-se de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP:
1) Leitura e aprovação de atas anteriores. 113ª Sessão Ordinária, aprovada por unanimidade.
2) Comunicação das correspondências recebidas. Recebimento do Memorando nº 003/2016-NCI-DVI, em 20/01/2016, de autoria do Sr. Stan Machado, no qual solicita cópias das resoluções publicadas em 2015, com as respectivas datas de publicação e número do Diário Oficial. A solicitação foi atendida pelo Secretário do Conselho.
3) Requerimento dos Conselheiros. O Conselheiro Arthur Corrêa informou que em seu voto no Processo do Conselho que tratou sobre Instrutoria, o mesmo fez uma proposta de atualização monetária anual, a ocorrer em janeiro de cada ano. O Conselheiro então solicitou que se proceda à devida atualização, para o ano de 2016. O Conselheiro Marcos Assad reiterou seu pedido de atualização dos valores das diárias, o qual não é corrigido desde o ano de 2007. O Corregedor Geral afirmou que o valor atual da diária serve apenas para pagar o hotel. O Presidente do Conselho se comprometeu a solucionar tal questão, afirmando que o referido tema tem que ser enfrentado, uma vez que o valor defasado provoca desestímulo nos Colegas Defensores que precisam realizar itinerâncias no interior do Estado. O Conselheiro Arthur Corrêa solicitou também que fosse incluído um link próprio para o Conselho Superior no site da Defensoria Pública, visto que atualmente as Resoluções e Atas do Conselho Superior se encontram na parte de Legislação. O Corregedor Geral solicitou que fosse revista a situação atual do Secretário e Secretário Substituto do Conselho Superior, afirmando que o Secretário Titular está há um ano de licença médica e que o Secretário Substituto vem realizando os trabalhos da Secretaria do Conselho, mas que tem suas atividades normais junto à Corregedoria Geral. O Corregedor então solicitou a nomeação de um Secretário e de um Subsecretário definitivos, e que, se fosse o caso do Servidor Pedro Queiroz ficar no cargo de Secretário, que ele pudesse receber uma verba de representação ou tempo integral. O Conselheiro Vladimir Koenig comentou que o Regimento Interno do Conselho determina que o Secretário deva ser Defensor Público, o que considera uma distorção, visto que se tiraria um Defensor Público da área fim para a área administrativa. O Conselheiro reiterou outros pontos do Regimento Interno que devem ser alterados, como a inclusão automática de processos na pauta, a redução de reuniões mensais e também para que o Secretário Executivo possa ser um servidor da carreira. O Presidente pediu aos Conselheiros que se comprometessem a votar essa matéria até o fim dos seus mandatos. O Representante da ADPEP afirmou que as demandas requeridas pelos Conselheiros já foram solicitadas e reiteradas pela Associação, uma vez que são demandas da categoria. O Subdefensor Geral solicitou que o Processo sobre a criação e regulamentação da Ouvidoria, proposto pelo Ex Conselheiro Dyego Maia, fosse colocado para votação. O Corregedor Geral informou que a Relatora do Processo, Conselheira Heliana Sena, encontra-se de licença médica. O Corregedor Geral solicitou agilidade nos processos em trâmite no Conselho, em especial o Processo sobre o Regimento Interno da Corregedoria Geral. 
4) Informações ou abordagens por parte dos Conselheiros, de assuntos de interesse da Instituição. Não houve.
5) Comunicações gerais pelo Presidente. O Presidente do Conselho informou que retornou de férias na presente data e que se afastou apenas por quinze dias.
6) Distribuição de matérias a serem relatadas em futura ordem do dia.
PROCESSO Nº 320/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Alteração da Resolução CSDP 080/2011
PROPONENTE: SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL - JOSÉ ADAUMIR ARRUDA DA SILVA
RELATOR: CONS. MARCOS ASSAD

Devido à entrega do referido processo à Secretaria apenas no início da sessão, o mesmo não pôde ser entregue ao Conselheiro Relator, de modo que deverá ainda ser autuado e, só após, entregue ao Relator.
7) Assuntos gerais.
8) A segunda, dedicada à ordem do dia do dia compreendendo, pela sequência, relato, discussão e votação das matérias em pauta, e assuntos gerais.
8.1) PROCESSO Nº 313/2015 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Regulamentação do Requerimento e Execução de Honorários Provenientes de Ações Patrocinadas pela Defensoria Pública

PROPONENTE: DPG

RELATOR: CORREGEDOR GERAL
Dada a palavra ao Relator do processo, o Corregedor Geral procedeu à leitura de seu voto, transcrito na íntegra:
“PARECER
Trata-se de proposta de instrução normativa para regulamentação da atividades das Defensorias Públicas no que se refere a cobrança de honorários advocatícios nas ações patrocinadas pela Defensoria Pública do Estado do Pará.

O texto da instrução foi levado a análise da Consultoria Jurídica, que entre outras sugestões, recomendou a regulamentação do tema através do Conselho Superior da Instituição.

Acatando a sugestão, o Exmo. Defensor Público Geral encaminhou a proposta ao Conselho, para apreciação.

É o relatório.

A sugestão da consultoria jurídica de que resolução do Conselho Superior seria o instrumento mais adequado para regular a cobrança de honorários sem dúvida é coerente. Porém a proposta fora encaminhada em forma de instrução normativa pela urgência em se regulamentar a matéria, podendo o Exmo. Conselho de acordo com sua conveniência regulamentar a questão como melhor entendesse, revogando a instrução normativa do Defensor Público Geral ou desta Corregedoria Geral.

Ultrapassado este primeiro ponto, passemos a análise dos pontos destacados no parecer com relação ao texto da agora proposta de resolução.

1. Honorários no exercício da Curadoria/art. 1º da proposta de resolução/item 3.1 do parecer

Com relação ao exposto pela Consultoria Jurídica, entendemos ter havido um equivoco do Nobre Consultor.

Em verdade, trata o art. 1º não de caso de atuação da Defensoria como Curador Especial, mas sim da nomeação do Defensor Público para exercer defesa dativa de pessoa não hipossuficiente, que por razão desconhecida deixe de nomear advogado particular.

No caso, não é lícito que pessoa hipossuficiente se locuplete gratuitamente dos serviços da Defensoria Pública, os quais demandam recursos públicos destinados a assistência dos hipossuficientes.

O Resp. 1201674 destacado pelo Nobre consultor, o qual se transcreve ementa abaixo, em verdade veda o recebimento de honorários pelo Defensor Público diretamente, destacando a ementa que o Defensor Público já é remunerado para exercício de suas atribuições. Inclusive, o próprio aresto prevê a possibilidade da Defensoria Pública receber honorários sucumbenciais nestes casos.
RECURSO ESPECIAL Nº 1.201.674 - SP (2010⁄0130999-8)

RELATOR: MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO

RECORRENTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO: LEANDRO DE MARZO BARRETO - DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS

RECORRIDO: NEUSA VERGINELLI THUT

ADVOGADO: ISOLDA SEGURADO BOBBIO

EMENTA

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CURADORIA ESPECIAL EXERCIDA PELA DEFENSORIA PÚBLICA. DESEMPENHO DE FUNÇÃO INSTITUCIONAL. HONORÁRIOS NÃO DEVIDOS. DIFERENCIAÇÃO DOS HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. DIREITO DA DEFENSORIA PÚBLICA SALVO NA HIPÓTESE EM QUE PARTE INTEGRANTE DA PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO, CONTRA A QUAL ATUA. SÚMULA 421 DO STJ.

1. A Constituição da República, em seu art. 134, com vistas à efetividade do direito de defesa, determinou a criação da Defensoria Pública como instituição essencial à Justiça, tendo-lhe sido atribuída a curadoria especial como uma de suas funções institucionais (art. 4º, XVI, da LC 80⁄1994).

2. A remuneração dos membros integrantes da Defensoria Pública ocorre mediante subsídio em parcela única mensal, com expressa vedação a qualquer outra espécie remuneratória, nos termos dos arts. 135 e 39, § 4º da CF⁄88 combinado com o art. 130 da LC 80⁄1994.

3. Destarte, o defensor público não faz jus ao recebimento de honorários pelo exercício da curatela especial, por estar no exercício das suas funções institucionais, para o que já é remunerado mediante o subsídio em parcela única.

4. Todavia, caberá à Defensoria Pública, se for o caso, os honorários sucumbenciais fixados ao final da demanda (art. 20 do CPC), ressalvada a hipótese em que ela venha a atuar contra pessoa jurídica de direito público, à qual pertença (Súmula 421 do STJ).

5. Recurso especial não provido.

No intuito de instigar o debate, procurando sempre o melhor para a Defensoria Pública, sugere-se neste ponto uma segunda proposta de regulamentação do ponto em análise.

Ao contrário do aqui proposto, poderia ser regulamentado que caso a Defensoria Pública seja nomeada para exercer a Defesa dativa de pessoa não hipossuficiente, o Defensor Público com atribuição na matéria deverá peticionar ao Juízo nomeante a exclusão da Defensoria Pública da causa, tendo em vista tratar-se de pessoa não hipossuficiente, portanto distante do público e da missão institucional da Defensoria Pública, em tudo resguardado a autonomia da Instituição.

2. Pedido de honorários contra pessoa jurídica de direito público/item 3.2 do parecer

 Com relação a este ponto, concordamos com o parecer da Consultoria Jurídica, devendo incluir ao final do §2º, do art. 1º, a expressão ‘..., a exceção quando se tratar da do Estado do Pará.’

3. Entrada em vigor do novo CPC/item 3.3 do parecer

No que pese as alegações da Consultoria, não verificamos qualquer conveniência para o retardamento da proposta em razão da entrada em vigor do novo CPC. O parecer faz várias ilações (honorários na reconvenção, cumprimento de sentença provisória e definitiva, na execução), porém em momento algum justifica ou fundamenta qualquer conflito. Sendo que atualmente já existe o arbitramento de honorários nestes procedimentos.

Ao final conclui o Consultor ter preocupação, porém não aponta conflitos técnicos ou ilegalidades, razão pela qual deve ser desconsiderado seus argumentos, destacando-se ser comum no processo legislativo a evolução legal, com a revogação, ab rogação ou derrogação de normas.

Caso, no futuro, a resolução demonstre-se desatualizada, poderá ser alterada, buscando-se a cada dia o aperfeiçoamento da máquina pública, como agora se busca. Destacando-se que uma das características da sociedade moderna e justamente seu dinamismo.

 Ante os motivos elencados acima, somos favoráveis a aprovação da presente proposta com a alteração do §2º, art. 1º, para constar a exceção do Estado do Pará; com a alteração do caput, do art. 1º, excluindo-se a possibilidade de atuação do Defensor Público em defesa de pessoas não hipossuficientes; com a alteração do texto do §6º, do art. 1º.

O §2º, art. 1º deverá ter o seguinte texto: ‘Deve ser requerida a condenação em honorários de sucumbência quando a parte contrária for Pessoa Jurídica de Direito Público, a exceção do Estado do Pará.’

O caput do art. 1º deverá ter o seguinte texto: ‘Nas ações patrocinadas pela Defensoria Pública do Estado do Pará é dever do Defensor Público requerer, sempre que cabível, a condenação ao pagamento de honorários em favor do Fundo Especial da Defensoria Pública em razão da sucumbência.’

O §6º, do art. 1º deverá ter o seguinte texto: ‘Quando a Defensoria Pública for nomeada para atuar na defesa dativa de qualquer pessoa, constatada que a mesma não se enquadra na condição de hipossuficiência, deve o Defensor Público responsável pela demanda negar imediatamente a nomeação, fundamentando a recusa na ausência de atribuição da Instituição.’

É o parecer, salvo melhor juízo.”

Finalizada a leitura do voto, o Presidente do Conselho abriu a palavra aos demais Conselheiros, para discussão. O Conselheiro Arthur Corrêa entendeu que, na ementa, deva ser suprimido o termo “por atuação como defensor dativo”, uma vez que a Defensoria é una e indivisível. Da mesma forma, entendeu pela substituição, no art. 1º, de “defensor dativo” para “da Instituição”, passando a redação a constar: “em razão da sucumbência e em atuação da instituição”, suprimindo “como defensor dativo”. O Conselheiro discordou do voto do Relator, em relação à alteração do §2º, do Art. 1º, e afirmou que não deveria constar o termo “à exceção do Estado do Pará”, mantendo a proposta original, por entender que, já que a Defensoria Pública não faz parte do Poder Executivo, sendo órgão autônomo, não restaria óbice em haver ônus de sucumbência ao Estado do Pará. Os Conselheiros Marcos Assad e Vladimir Koenig entendem que mesmo com a autonomia da Defensoria Pública, o orçamento do Estado é um só, de modo que o entendimento atual é de que a cobrança de honorários recai em Confusão. O Conselheiro Vladimir disse que se preocupa também com a repercussão política do Conselho Superior se posicionar em relação a esse ponto. O Presidente do Conselho sugeriu retirar o §2º e renumerar os demais parágrafos, tendo sido acatado pelos demais Conselheiros. Em seguida, o Conselheiro Arthur Corrêa fez a leitura do §6º, do Art. 1º, afirmando que a Instituição vive um momento de afirmação, de desvinculação da OAB. O Conselheiro entendeu que não se deve seguir a tabela da OAB e sim que a Defensoria Pública tenha uma tabela própria, com valores próprios, a ser aprovada pelo Conselho Superior. O Conselheiro Vladimir entende que o certo a se fazer é pedir o arbitramento dos honorários pelo juiz, tomando como parâmetro a tabela da OAB. O Conselheiro afirmou que não vê condições de se fazer uma tabela própria, visto que a mesma não vincularia. O Conselheiro Vladimir disse ainda que a nomenclatura correta não é “honorários” e sim “remuneração por serviço público”. O Corregedor disse que a natureza dessa remuneração é salarial. O Subdefensor Geral concordou com a aprovação da tabela própria, argumentando que a Defensoria tem custos específicos e parâmetros diferentes da OAB, e que a mesma deve ser estabelecida pelo Conselho Superior da Defensoria Pública, que conhece tais custos. A Conselheira Léa Serra afirmou que devido à desvinculação com a inscrição da OAB, não se deve vincular mais nada. Os Conselheiros concordaram em suprimir, do §6º, do Art. 1º, o termo “conforme tabela de honorários advocatícios da OAB”. O Presidente ressaltou que, futuramente, quando for aprovada a tabela própria da Defensoria Pública, a mesma poderá ser utilizada como base para pedir valores junto ao Judiciário. O Representante da ADPEP informou ser fácil identificar a quantidade de honorários que cada Cartório tem à disposição da Defensoria Pública, que o Diretor de Secretaria tem condições de quantificar os honorários requeridos pela Defensoria Pública. O Defensor entende que seria uma matéria interessante a ser estudada. O Defensor Público Johny Giffoni informou que algumas Varas oficiaram o Núcleo do Consumidor, informando a existência de um alguns valores a serem repassados à Defensoria e solicitando os dados de conta da Defensoria Pública, para depósito. Por último, o Conselheiro Arthur sugeriu a inclusão do Art. 14 na Resolução, com a seguinte redação: “As disposições desta Resolução relativas à execução de valores pela prestação de serviços da Defensoria Pública do Estado do Pará, com a vigência do novo CPC, Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, ficam automaticamente adaptadas aos termos da nova lei adjetiva”. Sem mais sugestões de alteração, o Presidente do Conselho colocou a proposta em votação, tendo sido aprovada por unanimidade, com todas as alterações sugeridas em sessão.
8.2) PROCESSO Nº 316/2016 – CSDP
ASSUNTO: Análise Quanto à Titularidade da Dra. Gisele Vieira Brasil Batista, Devido à Recondução ao Cargo de Defensor Público

PROPONENTE: DPG

RELATOR: CONS. JOSÉ ROBERTO MARTINS
8.3) PROCESSO Nº 317/2016 – CSDP
ASSUNTO: Análise Quanto à Titularidade da Dra. Clarice dos Santos Otoni, Devido à Recondução ao Cargo de Defensor Público

PROPONENTE: DPG

RELATOR: CONS. JOSÉ ROBERTO MARTINS 

(Por Dependência)
Os julgamentos dos processos Nº 316/2016 e 317/2016 ficaram prejudicados, devido à ausência do Conselheiro Relator, Dr. José Roberto Martins, o qual avisou que não passava bem de saúde e por isso não pôde comparecer. O Presidente do Conselho então retirou ambos da pauta, comprometendo-se a incluí-los na próxima sessão, e informando às Defensoras interessadas que não haveria nenhum óbice ao exercício das atividades das mesmas, por conta disso. A Conselheira Léa Cristina pediu que fosse convocada uma reunião extraordinária para julgamento dos referidos processos, uma vez que, devido ao feriado do carnaval, a próxima reunião ordinária ocorrerá apenas no final do mês de fevereiro. Por sua vez, o Conselheiro Vladimir Koenig perguntou se, devido à retirada dos processos, a votação do Processo sobre a Lista de Antiguidade ficaria prejudicado. O Presidente respondeu que a titularidade das Defensoras não influenciaria na posição das mesmas na Lista de Antiguidade, não restando óbice, portanto, à aprovação da Lista. Informou também que entrará em contato com o Relator o quanto antes, a fim de verificar quando o mesmo terá condições de voltar às suas atividades e, assim, definir uma data para se realizar uma Reunião Extraordinária e julgar os referidos processos. O Presidente determinou ainda que o Secretário comunicasse as Defensoras interessadas quanto à data da reunião extraordinária, assim que marcada.
8.4) PROCESSO Nº 319/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução Aprovando Lista de Antiguidade Para o Ano de 2016

PROPONENTE: CORREGEDORIA GERAL

RELATOR: DPG

O Presidente do Conselho, Relator do processo, procedeu à leitura de seu voto, na forma transcrita:
“RELATÓRIO 



A Corregedoria Geral encaminhou para análise deste Conselho Superior a Lista de Antiguidade dos Defensores Públicos do Estado do Pará, relativa ao ano de 2016, já com as devidas atualizações dos dados dos membros da carreira, incluindo os defensores que solicitaram exoneração e os que foram aposentados. 



A Lei Complementar nº 054, de 07 de fevereiro de 2006 dispõe sobre a reorganização da Defensoria Pública do Estado do Pará e da carreira de seus membros e dá outras providências. E a Lei orgânica desta instituição a qual define os parâmetros a serem seguidos no que tange á carreira do cargo de Defensor Público. 



Neste sentido, os arts. 8°, IX, in fine e 11, 111 do referido diploma legal assim determinam: 

‘Art. 8° Ao Defensor Público-Geral do Estado, órgão da administração superior da Instituição, e tem' como incumbência a orientação normativa, a coordenação setorial, programática e executiva, a supervisão técnica e a fiscalização dos demais órgãos e entidades dela integrantes, cabendo-lhe ainda: 

...

IX - (...) fazer publicar, anualmente, até o dia 31 de janeiro, a lista de antiguidade dos membros da Defensoria Pública; 

Art. 11. Ao Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado compete: 

III - aprovar a lista de antiguidade dos membros da Defensoria Pública do Estado e decidir sobre as reclamações e recursos a ela concernentes’. 



Desta forma, cabe ao Conselho Superior desta instituição a aprovação da lista de antiguidade dos membros da Defensoria Pública do Estado. 



A presente Lista tomou por base o que dispõem os arts. 35 e 39, § 2° da LCE 054/06, in verbis:
‘Art. 35. A apuração do tempo de serviço na categoria, 'como na carreira, será feita em dias, convertidos em anos, à razão de trezentos e sessenta e cinco dias por ano. 

§ 1° O Defensor Público-Geral, anualmente, no mês de 

janeiro, publicará a lista dos membros da Defensoria Pública com a respectiva antiguidade na categoria e na carreira, nos termos desta Lei. 

§ 2° Os dias de efetivo exercício serão apurados à vista de certidão que comprove a frequência do interessado. 

Art. 39.........................

§ 2° Ocorrendo empate na antiguidade, terá preferência, sucessivamente:.- 

I - o mais antigo no cargo de Defensor Público; 

II - o de maior tempo de serviço público estadual; 

III- o de maior tempo de serviço público; 

IV - o mais idoso." ‘



Ou seja, a apuração será feita em dias, utilizando-se como critério de desempate, os estabelecidos no art. 39, § 2° acima citado, já observado na Lista de Antiguidade 2013, bem como já considerando as promoções recentemente efetivadas nesta instituição. 

CONCLUSÃO 

A proposta apresentada pela Corregedoria fundamentou-se nas recentes movimentações na carreira, tais como nas exonerações e aposentadorias, motivo pelo qual merece todo respeito e credibilidade. 

Isto posto, analisando a presente proposta, nada obsta que este Conselho aprove a Resolução que altera a Lista de Antiguidade dos Defensores Públicos do Estado para o ano de 2016 e dá outras providências, com pequenas alterações: 

1) A exclusão do nome de WINSTON CLAYTON ALVES LIMA, cuja vacância do cargo se deu em 07/10/2015;. 

2) A recondução ao cago de defensor público de 2a entrância, de CLARICE DOS SANTOS OTONI, na data de 26/12/2015 e GISELE VIERA BRASIL BATISTA, na data de 04/01/2016 


É o VOTO.” 
Aberta a palavra para discussão, o Corregedor Geral informou que com a saída de vários Defensores, restaram apenas duzentos e cinquenta Defensores no quadro. O Presidente do Conselho informou acerca da posição das Defensoras reconduzidas, explicando o porquê de suas colocações na Lista de Antiguidade, que agora passaram a ficar ao final da fila da segunda Entrância. O Defensor Público Adonai Farias pediu a palavra para reiterar que, na Sessão passada, ficou uma dúvida acerca das Defensorias de segunda Entrância disponíveis e das que foram extintas, tendo sido suscitado que Rondon do Pará constava como Defensoria extinta. O Defensor Público pediu que tal afirmação fosse corrigida, uma vez que ele mesmo foi Titular da referida Defensoria. O Corregedor Geral frisou que a Defensoria Pública de Rondon do Pará não existe, e que houve algum equívoco, na época em que a Defensoria foi ofertada como disponível. Disse ainda que várias Resoluções que criaram e extinguiram Defensorias de segunda Entrância não atentaram para o fato de que Rondon do Pará não existia. O Corregedor disse ainda que tal problema poderia ser resolvido com a recriação da Defensoria de Rondon do Pará. O Conselheiro Vladimir Koenig disse que o pode ter ocorrido foi que, à época da movimentação das Defensorias do Interior pela Diretoria do Interior, a Defensoria de Rondon acabou ficando de fora, e também que algumas decisões do Conselho poderiam ter ficado apenas nas atas e não foram passadas para as Resoluções. O Corregedor ressaltou que fez um levantamento de todas as Resoluções e emitiu Parecer atestando a inexistência de Rondon do Pará. Comprometeu-se ainda a procurar nas atas anteriores, se houve algum equívoco nesse sentido. Por fim, informou que não houve dificuldades em atualizar a Lista de Antiguidade uma vez que não houve promoção nem averbação de tempo de serviço. O Presidente do Conselho colocou a proposta para votação, tendo sido aprovada por unanimidade. O Presidente então deu as boas vindas às Defensoras reconduzidas.

8.5) PROCESSO Nº 228/2013
ASSUNTO: Solicita a aprovação de Orientações separadas por matéria, para dar exclusividade às relativas à área da Infância e Juventude.

PROPONENTE: DP Alira Menezes, Tânia Bandeira e Nádia Bentes

RELATOR: Ex-Cons. Thaís Vilhena (Substituto Cons. Hélio Paulo Furtado)
O Presidente do Conselho retirou o processo de pauta, devido à ausência do Relator, acatando as manifestações dos demais Conselheiros. Determinou ao Secretário a inclusão do mesmo na próxima pauta, aguardando que o Conselheiro Hélio Paulo comparecesse e efetuasse a devolução de possíveis processos em sua posse.

8.6) PROCESSO Nº 271/2014 – CSDP

ASSUNTO: Proposta de Resolução Incluindo a Disciplina “Direito de Execução Penal” no Edital de Concurso para Defensor Público

PROPONENTE: CONSELHEIRO ARTHUR CORRÊA

RELATOR: CONS. MARCOS ASSAD
O Relator do processo, Conselheiro Marcos Assad, argumentou que não observou a inclusão do processo na pauta, a qual fora retificada. Requereu o adiamento e reinclusão do processo na próxima pauta, o que foi prontamente deferido pelo Presidente do Conselho.
Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 17:12 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim............................................................................, Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo Substituto do Conselho, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
LUÍS CARLOS DE AGUIAR PORTELA
Presidente do Conselho Superior
Defensor Público Geral
Membro Nato

JOSÉ ADAUMIR ARRUDA DA SILVA
Subdefensor Público Geral

Membro Nato
ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO

Corregedor Geral

Membro Nato
LÉA CRISTINA SERRA

Membro Titular

VLADIMIR KOENIG
Membro Titular
MARCOS ASSAD
Membro Titular
ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO

Membro Titular
SÉRGIO SALES PEREIRA LIMA
Representante da ADPEP
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